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DÍVIDA EXTERNA 

; Governo tenta explicai 
déficit público ao F11111 

André Dusek/AE — 7/5/92 
BEATRIZ ABREU 

BRASÍLIA — O governo fede-
ral não conteve seus gastos e foi 
o maior responsável pelo déficit 
público no primeiro semestre. 
Os Estados e municípios e as es-
tatais, que seguiram as orienta-
ções de corte de despesas, ga-
rantiram o cumprimento da 
meta de limitar o déficit opera-
cional (que exclui o efeito da in-
flação nas contas públicas) em 
Crs 11,4 trilhões no período de 
janeiro a junho, como ficou 
acertado com o Fundo Monetá-
rio Internacional. 

Os resultados foram divulga-
dos ontem pelo secretário de 
Planejamento, Pedro Parente, 
que reafirmou a execução do 
programa econômico aprovado 
pelo FMI, porque apenas a meta 
de déficit público nominal não 
foi cumprida, por causa da ace-
leração da inflação. Embora 
não seja meta, também não foi 
alcançada, por uma margem de 
Cr$ 570 bilhões, o superávit pri-
mário (receita menos despesas) 
de Cr$ 14,8 trilhões. 

O governo se comprometeu 
com o FMI a conter o déficit no-
minal em Cr$ 120 trilhões. Ao fi-
nal do semestre, porém, acabou 
necessitando de Cr$ 170,9 tri-
lhões para financiar suas despe-
sas, com um estouro de Cr$ 50,9 
trilhões. Uma missão técnica 
seguiu ontem mesmo para Wa-
shington para levar os resulta-
dos ao FMI e restabelecer uma 
discussão que poderá definir nú-
meros mais favoráveis às con-
tas públicas brasileiras. 

O coordenador da área fiscal, 
Fábio Barbosa, e o chefe do De-
partamento Econômico do Ban- 

Pedro Parente 
Meta não cumprida 
por causa da inflação 

co Central, Carlos Eduardo de 
Freitas, tentarão convenc&irs 
técnicos do FMI da mudança 
análise para os recursos do Fun 
do de Amparo ao Trabalhadof' 
(FAT). O FMI, ao contrário diê,  
governo brasileiro, entende qut 
os recursos do FAT, por serenk 
repassados ao Banco Nactnal 
de Desenvolvimento Eco mie. 
co  e Social (BNDES) e ao Míni-
tério do Trabalho, são destesas 
realizadas. Prevalecendo o `uonL 
ceito do FMI o déficit nominW é 
de Cr$ 50,9 trilhões. Caso ow,téc; 
nicos aceitem a mudança de,çril• 
tério, o estouro cai para C435,1 
trilhões e o governo eleva dq,(Cr$ 
14,23 trilhões para Cr$ 15,6, tri?,- 
lhões o superávit primário:' 

. 


